
 

À Prefeitura Municipal de Glorinha 

 

 

Tomada de Preços 006/2023 

 

A empresa KADU CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 

empresa inscrita no CNPJ nº20.096.941/0001-88, com sede na Avenida 

José Brambila, nº 383, Loja 103, Município de Cachoeirinha,, vem por 

intermédio de seus Procuradores, ao final subscritos, apresentar a 

presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO nº 006/2023, com 

fulcro na no art. 41 §1º, da Lei 8.666/93, pelas razões de fato e de direito 

que passamos a expor: 

 

1. RELATÓRIO: 

 

 O presente ato visa impugnar o edital do processo licitatório de nº 

006/2023, da Prefeitura Municipal de Glorinha, destinado a contratação de 

empresa para execução de sanitário público e melhorias na quadra 

poliesportiva.   

 Compulsando os autos do edital, esta requerente detectou algumas 

inconsistências que se mostram restritivas e dispensáveis para a 

execução do objeto. Além disso, se mostram contraditórias, de acordo 

com o próprio texto do edital. 

 Neste sentido, visando a ampliação da disputa e a manutenção de 

apenas exigências indispensáveis para a execução do objeto, vem a 

empresa KADU CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

apresentar Impugnação ao edital de Tomada de Preços nº 006/2023. 



 

 É o sucinto relatório.  

   

   

2. DA PRELIMINAR DE IMPUGNAÇÃO 

 

Preliminarmente, imperioso ressaltar que o presente edital de 

licitação, regido pela Lei 8.666/93, não prevê o prazo para impugnação do 

mesmo. Assim, devem as interessadas respeitar o prazo legal de até 02 

dias úteis antes da sessão, em consonância o art. 41 da Lei de 

Licitações, que prevê, em seus §§ 1º e 2º a possibilidade de Impugnação 

ao edital.  

O mesmo §1º aduz acerca do DEVER da Administração de julgar e 

responder a impugnação, em prazo estipulado, vejamos:  

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 

prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

 Trata-se de uma obrigação da Administração apresentar respostas 

aos apontamentos impugnados, não bastando a suspensão do certame 

com posterior publicação de nova data. 

Ademais, recentemente o Tribunal de Contas da União proferiu 

decisão nos autos do Acórdão nº 7289/2022, referente à 

responsabilidadedo Agente Público na análise das ilegalidades 



 

observadas em sede de impugnação. Em síntese, o Ministro Relator Vital 

do Rêgo informou que é dever do responsável por conduzir licitação no 

âmbito da Administração, a partir de impugnação ao edital apontando a 

existência de cláusulas restritivas à competitividade do certame, realizar a 

revisão criteriosa dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 

conhecida. Ainda, que o agente público tem o dever de adotar 

providências de ofício com vistas à correção de eventuais ilegalidades 

que cheguem ao seu conhecimento 

 

 

3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

Inicialmente, destacamos que a Licitação que se processa perante 

esta Administração Municipal, tem seus termos regidos pela Lei 

Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993, que regulamentou o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal no que tange a Licitações e Contratos 

da Administração Pública.  

 

Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Dos Princípios 

Art. 1º - Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.   

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos 

órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, 

as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e demais entidades controladas direta ou 



 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(Lei nº. 8.666/1.993). 

(grifamos)  

 

Segundo previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1.988, todo o contrato administrativo deve ser precedido, como regra, de 

uma licitação a qual permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

Não podemos olvidar dos Princípios Norteadores da Licitação que 

apresentam relevo e importância jurídica, com a finalidade de selecionar a 

proposta que apresente as melhores condições para atender a clamores 

da coletividade, como capacitação técnica, qualidade, obediência e 

cumprimento a Legislação pertinente, Competitividade e supremacia do 

interesse público, entre outros. 

Tendo em vista que os editais de licitações devem estar diretamente 

vinculados ao Princípio da Legalidade impostas pelo Legislador 

originário e ordinário, nos resta a alternativa de utilizarmos do presente 

instrumento, com vistas a impugnar o referido edital em razão das 

irregularidades relativas a capacitação técnica das empresas que, 

eventualmente, participarão da disputa, conforme passamos a discorrer. 

 

 

4. DA EXIGÊNCIA DISPENSÁVEL (NOS TERMOS DA LEI E DO 

EDITAL) 

 

Conforme supracitado, a Constituição Federal permite que a 

Administração licitante exija apenas condições indispensáveis para a 



 

garantia do cumprimento das obrigações dispostas no objeto da licitação. 

Neste sentido, a Lei Geral de Licitações regulamentou o tema e 

determinou o rol de documentos passíveis de exigibilidade pelos gestores.  

Ocorre que, compulsando os autos do edital e anexos verifica-se que 

a Administração Municipal de Glorinha extrapolou os limites legais e 

constitucionais ao exigir a Licença de Operação da empresa que 

receberá os resíduos da construção civil oriundos da reforma (item 

VII – Envelope nº  - HABILITAÇÃO).  

Além de se tratar de um pedido sem qualquer previsão legal, a 

exigência se descola dos habituais procedimentos realizados por esta 

Prefeitura. Em outras licitações, também de reforma e construção, a 

Administração predeterminou que os resíduos seriam descarregados em 

local determinado pelo fiscal. É o exemplo da Tomada de Preços nº 

007/2023. 

Por que para o presente certame não há a mesma possibilidade, uma 

vez que se trata da mesma Administração?? 

Tendo em vista que a fiscalização pode definir o local da destinação 

dos resíduos, por qual motivo a empresa licitante deverá ser detentora de 

Licença de Operação para recebimento dos mesmos?? 

Reitero, a Constituição Federal é clara e objetiva no sentido de 

permitir apenas exigências indispensáveis.  

No caso em tela, a exigência não se mostra indispensável, uma vez 

que a Administração pode definir o local de recebimento dos resíduos, 

como feito em outras contratações. 

Outrossim, o art. 3º da Lei Geral de Licitações é claro ao prever que é 

vedada a inclusão de exigências que frustrem o caráter competitivo do 

certame: 

 



 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 

o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 

e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;   

 

A exigência fere gravemente o princípio da ampliação da disputa, uma 

vez que restringe a participação e impede que empresas habilitadas e 

qualificadas participem do certame.  

Assim, impõe-se a reforma do edital. 

 

 

5. DOS PEDIDOS 

Ante todos os fatos expostos no decorrer desta peça, requeremos à 

Prefeitura Municipal de Glorinha que julgue procedente a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL nº 006/2023, para:  

 



 
a) REFORMA do edital para que seja retirada a exigência do subitem VII, 

item 8 – Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO, eis que dispensável.  

 

b) Em caso de improvimento do pedido, sendo este necessário para o 

decorrer do processo de maneira legal, impessoal, moral, pública e eficaz, 

deixo esta Administração, desde já, intimada de que os autos serão 

remetidos ao ao Tribunal de Contas do Estado para análise de mérito e 

responsabilização dos agentes públicos (Acórdão 7289/2022), como 

forma de Representação, nos termos do art.113, §1º da Lei 8.666/93. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Pelotas/RS, 11 de julho de 2023. 

 

 

 

______________________   ____________________ 

Leandro Souza Sabbado   Pedro Coely Silveira 

Procurador      Assessor Jurídico 
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